UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA – UDESC
CONSELHO UNIVERSITARIO – CONSUNI
I – PROCESSO Nº 10504/2013/UDESC
II – ORIGEM: Coordenadoria de Avaliação Institucional 
II – INTERESSADO: Coordenadoria de Avaliação Institucional
IV – OBJETO: Proposta para mudança da Resolução 040/2011 – Consuni, que regulamenta o funcionamento da Comissão Própria de Avaliação ( CPA) e as Comissões Setoriais de Avaliação. 
V – HISTÓRICO:
Em 30 de julho de 2013, foi encaminhado pela COAI, ao gabinete do reitor, uma minuta de Resolução, objeto deste processo. Consta , nas paginas 01 a 04, os principais motivos da mudança, em cinco itens discriminados nas letras A até E. A minuta segue nas paginas 5 a 10. Consta ainda ata da reunião da CPA que deliberou o tema e nas paginas 18 a 27, um descritivo paralelo de cada item comparando a resolução vigente com a minuta proposta. O objetivo das modificações visam a melhoria e consolidação do processo de avaliação Institucional da UDESC. 
VI – ANÁLISE: 
O estudo realizado pela Coai foi minucioso. Aponto apenas uma modificação e uma sugestão de inclusão: 

MODIFICACAO: Onde está escrito:

 Art. 4º. A CPA é constituída:
I – do Coordenador da Coordenadoria de Avaliação Institucional (COAI), como membro nato;
II – de sete representantes docentes efetivos, com suplentes;
III – de cinco representantes dos técnicos universitários dos centros, com suplentes;
IV – de um representante dos técnicos universitários da Reitoria, com suplente.
V – de três representantes do corpo discente de graduação e/ou pós-graduação, com suplentes;
VI – de um representante da sociedade civil organizada, com suplente.
§1º As representações descritas nos incisos II, III e V, serão sorteadas entre as CSAs dos Centros, em sistema de rodízio.
§2º Deve-se garantir que todos os Centros sejam representados na CPA por um dos segmentos descritos nos incisos II e III.
§3º O representante da sociedade civil organizada, e respectivo suplente, serão sorteados, em forma de rodízio, entre as indicações dos conselhos profissionais ou entidades de classe, relacionados às áreas dos cursos oferecidos pela UDESC.
§4º A presidência da CPA será exercida por um docente ou técnico universitário, descritos nos incisos II, III e IV, eleito pela maioria simples dos membros da CPA.
§5º A nomeação dos membros da CPA dar-se-á por ato do Reitor.
Passa a ser:
Art. 4º. A CPA é constituída:
§4º A presidência da CPA será exercida por um docente ou técnico universitário, descritos nos incisos I, II, III e IV, eleito pela maioria simples dos membros da CPA.
Mudança: inclusão do Coordenador da Coordenadoria de Avaliação Institucional (COAI), entre os possíveis eleitos entre seus membros para a presidência da CPA, considerando que na minuta apresentada, ele está excluído. Na proposta vigente, consta que o coordenador de avaliação institucional é o presidente. Agora passa a ser membro nato, mas pela minuta, ele não pode nem ser eleito presidente, sob a alegação de que pode prejudicar uma atuação mais autônoma. Diz a lei, conforme o artigo 11 da Lei 10.861 ( Lei do Sinaes), de 14 de abril de 2004. 
    Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá Comissão Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta Lei, com as atribuições de condução dos processos de avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas pelo INEP, obedecidas as seguintes diretrizes:
I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos;
II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na instituição de educação superior.

A meu ver, não resta duvida de que a COAI, presidida ou não pelo coordenador de avaliação institucional eleito pelos seus pares, preserva atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na instituição de educação superior. Não há nenhum impeditivo de sua participação na concorrência à presidência da comissão ( e a meu ver, sendo mais assertiva, deveria ser o presidente, tal como na resolução vigente, pois tem carga horária para realizar tal trabalho, tem função gratificada, conhece os encaminhamentos e é o principal responsável por responder pelos trabalhos). Todavia, como querem fazer eleição, que ao menos seja facultada sua participação, pois a minuta proposta o exclui, sob argumento equivocado e reducionista. Pergunto? Em que medida o fato de o coordenador de avaliação institucional ser o Presidente da CPa acarretaria  atuação não autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados existentes na instituição de educação superior?

 Inclusão, a pedido da Coordenadoria de avaliação, de uma disposição transitória no capitulo IV- das disposições finais e transitórias, da seguinte forma:
Art.22- No prazo de 90 (noventa) dias, contados da aprovação desta resolução, deverá ser constituída nova Comissão Própria de Avaliação (CPA) em acordo ao que rege esta Resolução.
Parágrafo único - Até que se constitua a Comissão referida no caput, permanecerá em funcionamento a CPA em atividade na data de aprovação desta resolução, fazendo cumprir o previsto nesta resolução.
 Art.22 da proposta passa a ser o art. 23.
Art. 23 da proposta passa a ser o art. 24. 


VII – VOTO DO RELATOR: 
Diante do acima exposto, somos favoráveis a aprovação da minuta de resolução apresentada pela Coai,  com a seguinte modificação da redação ( inclusão do inciso I no texto do Art. 4, §4º.
 Art. 4º. A CPA é constituída:
§4º A presidência da CPA será exercida por um docente ou técnico universitário, descritos nos incisos I, II, III e IV, eleito pela maioria simples dos membros da CPA.
 Inclusão no capitulo IV- das disposições finais e transitórias, da seguinte forma:
Art.22- No prazo de 90 (noventa) dias, contados da aprovação desta resolução, deverá ser constituída nova Comissão Própria de Avaliação (CPA) em acordo ao que rege esta Resolução.
Parágrafo único - Até que se constitua a Comissão referida no caput, permanecerá em funcionamento a CPA em atividade na data de aprovação desta resolução, fazendo cumprir o previsto nesta resolução.
 Art.22 da proposta passa a ser o art. 23.
Art. 23 da proposta passa a ser o art. 24. 
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